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1. Me honra e s t a  ocas ión  d e  d i r i g i r  l a  p a l a b r a  a  m i s  amigos colombia- 
nos con ocas ión  d e l  a n i v e r s a r i o  de  LA EQUIDAD, con l a  que hace bas- 
t a n t e s  años  tenemos r e l a c i ó n  profesiona.1, de  amis tad  p e r s o n a l  y de  
s i m i l i t u d  de  p r i n c i p i o s  de ac tuac i&n,que  j u s t i f i c a  m i  p r e s e n c i a  en 
e s t e  a c t o ,  que con g r a n  a c i e r t o  s e  ha  que r ido  u t i l i z a r  p a r a  e n a l t e -  
c e r  l a  p r o f e s i ó n  aseguradora  y mos t r a r  que cuando s e  a c t ú a  genero- 
samente en  b e n e f i c i o  d e  l a  comunidad s e  puede c r e a r  una empresa 1%- 
d e r  en un mercado, como muy s inceramente  p i e n s o  que podrán l o g r a r  
n u e s t r o s  a n f i t r i o n e s .  

Voy a  d i v i d i r  m i  expos i c ión  de acuerdo con l o  gue se me ha s o l i c i -  
t ado .  En l a  p r imera  p a r t e  me voy a  r e f e r i r  a  como m i  p r o p i a  empre- 
s a ,  nac ida  también sob re  una base  a s o c i a t i v a ,  ha l l e g a d o  a un pues- 
t o  de  l i d e r a z g o  en  e l  s egu ro  español :  y  l a  seyunda a  comentaros a l -  
gunos a s p e c t o s  d e l  derecho de seguros  en España, que de a l g ú n  moao 
puede s e r  ú t i l  p a r a  v u e s t r o  p a í s .  Es to  además, rne p e r m i t e  s a t i s f a -  
c e r  a  m i  g r a n  ami90 Ef ren  Ossa, que ve rá  que mantengo m i  preocupa- 
c i ó n  por  s u  AIDA,  t a n t o  m á s  cuan to  que m i s  p a l a b r a s  en e s t e  a s p e c t o  
e s t á n  muy i n s p i r a a a s  en l a s  que hace poco pronuncié  en una reunión 
de  l a  B r i t i s h  In su rance  Law Assoc ia t i on  (AIUA i n g l e s a ) .  

L2 f ~ ~ u ~ c i t n  de  t.1APFE.E r u c  e x c l u s l v a i ~ ~ e n t e  a s v c i a t l v ü .  E n  1333 haoía  
muciio r evue lo ,  c a s i  revo luc ión ,  en l a  v ida  a g r í c o l a  espafiola.  U n  
Gouierno d e  i z q u i e r d a s  t r a t a o a  a e  h a c e r  una reforma a g r a r i a ,  y  l o s  
a g r i c u l t o r e s  y p r o p i e t a r i o s  a g r í c o l a s ,  que de a lgún  moao s e  s e n t í a n  
acosados,  r eacc iona ron  agrupándose.  Por o t r a  p a r t e ,  e l  Gobierno 
q u i s o  ex t ende r  l a  c o u e r t u r a  d e l  seguro de Acc identes  de T raoa jo  a  
l a  a g r i c u l t u r a  y l o s  aseguradores  m e r c a n t i l e s  e spaño le s  e s t aban  po- 
co  i n t e r e s a d o s  en e n t r a r  en un t e r r e n o  c o n f l i c t i v o :  y más aún, 



e x i s t í a n  d i f i c u l t a d e s  pa ra  la  a s o c i a c i ó n  e f e c t i v a  de a y r i c u l t o r e s .  
E s t e  cúmulo ae c i r c u n s t a n c i a s  d i 8  l u g a r  a que,  con l a  ayuda de l o s  
que luego s e r í a n  t lues t ros  coxnpetidores ( L a  Unión y e l  Fenix  en e l  
ca so  a e  MAPFRE) s u r g i e r a n  nuevas Mutuas a g r a r i a s ,  de l a s  que las de  
mayor diinexlsióri fueron  MAPFRE y MUTUA GENEkAL AGROPECUARIA, e s t a  
Ú l t i m a  proinovida por  los ganaderos ,  q u e  c o n t i ~ i u a b a  e l  famoso "Con- 
c e j o  de  l a  Mesta" de or igei i  mea ieva l .  Se daba l a  c i r c u n s t a n c i a  de 
que l o s  P r e s i d e n t e s  de  e s t a s  dos Mutualidades e ran  hermanos. AinDos 
con t inua ron  eri sus  respectivas Presic iencias  mucho tiem20, y e l  ac- 
t u a l  P r e s i d e n t e  de MHPFRE e s  h i j o  de  e s e  fundador.  

Durante muchos años MAPFRE no s e  l lamó a s í  s i n o  "Mutua de  Seyuros 
~ g r í c o l a s " ,  aunque u t i l i z ó  como anayrama e l  de MAPFRE, que popular-  
mente s e  adoptó como nombre a e  l a  empresa h a s t a  que yo l o  l e g i t i m é  
de  modo muy d i s c r e t o  en  1955. Tuvo i n i c i a l m e n t e  gran  acep tac ión  y 
diÓ l u g a r  en  1934 y 1935 a un ve rdade ro  "boom", aunque entonces  no 
s e  d e c í a  as í .  Pero v ino  l a  y u e r r a  d e  1936 -ya s a b e i s  l o s  pueblos  
h i spano-pa r l an t e s  de  dónde v i e n e  l a  t r a d i c i ó n  de  v i o l e n c i a - ,  y l a s  
cosas  cambiaron completamente. Desaparecieron l a s  a s o c i a c i o n e s  
a g r a r i a s ,  y MAPFKE s e  en s imple  aseguradora ,  e s o  sí muy vin-  
cu l ada  a l  campo y con una r e d  ex t ens í s ima  y l e a l  de delegados y 
c l i e n t e s  r u r a l e s .  Tened en cuen ta  que MAPFRE s ó l o  aseguraba a a g r i -  
c u l t o r e s ,  aunque a lguna  vez, según me he  en t e rado ,  h a c i a  trampa y a 
qu ien  aseguraba una h e c t á r e a  de  secano l e  p e r m i t í a  i n c l u i r  en un 
apéndice  e l  s egu ro  de  una f á ~ r i c a .  

En e s a s  condic iones ,  en 1943 un  Min i s t ro  de Traba jo  muy famoso en 
España, que aún v ive ,  José Antonio ~ i r ó n ,  t uvo  e l  a r r o j o  de c r e a r  
e l  Seguro Nacional  de Ensermedaa, aún a n t e s  d e l  P l a n  I n g l é s  de 
1947, no s ó l o  p a r a  l a  i n a u s t r i a ,  s i n o  también pa ra  l a  a g r i c u l t u r a ,  
l o  que e r a  y ha s i d o  en t o d o s  los p a í s e s  un verdadero r e t o ,  y más 
en a q u e l l a  época,  t o d a v í a  con l a  gue r r a  munaial y con verdadera  
hambre en España, coino aforrunadamente  no na v u e l t o  a o c u r r i r .  Pa- 
r a  e l l o  acud ió  a s u  amigo I s r d r o  d e  Greyorio ,  fundaaor  y en tonces  
D i r e c t o r  Gerieral de MAPFRE; y de qu ien  " se  hablaba"  p a r a  M i n i s t r o  de 
A g r i c u l t u r a ,  y e n t r e  ambos n i c i e r o n  un p l a n  de  co l abo rac ión ,  por e l  
que,  MAPFRE, l a  Mutualidaa Agropecuar ia  y o t r a s  Mutual iaades  promo- 
v e r i a n  e l  s egu ro  de  Enfermedad en  e l  campo español .  Y a s í  s e  h i z o ,  
c r e o  que con é x i t o ,  pues r o a a v í a  e x i s t e  y forma p a r t e  de  n u e s t r a  
e s t r u c t u r a  soc io lÓyica ,  pero con problemas y como e s  l ó g i c o  d i f i -  
c u l t a d e s  i n i c i a l e s .  Por uzr- p a r t e ,  I s i d r o  de Greyor io  e n f r i ó  su 
amis tad  con e l  M i n i s t e r i o  y en e s a  s i t u a c i ó n  l a  "Ent idad  Colabora- 
do ra  IIQ 43" ,  ijue fue  l a  enziuüc c r eada  a e s e  e£ e c t o  por MAPFRX t u v ~  
p é r a i d a s  muy f u e r t e s ,  pues  l a s  primas c a l c u l a d a s  s i n  ninguna base 
t t c n ~ c a  r e s u l t a b a n  i n s u r i c i e n ~ e s  y no hab ía  cana l e s  auecuaaos para  
c o r r e y i r l a s ,  o MAPFRE no l o s  t e n i a .  

Es tos  problemas o r i g i n a r o n  v a r i a s  c r i s i s  en n u e s t r a  e n t i d a a ,  que 
a i e r o n  l u g a r  a l a  s a l i d a  p r imero  d e l  D i r e c t o r  y luego  d e l  Pres iden-  
t e ;  a l  c e s e  d e  l a s  a c t i v i a a d e s  de Seguro de  Enfermeaaa de l a  Ent i -  
dad Colaboradora nQ 43, cuyas pr imas  r ep re sen taban  e l  70% d e l  t o t a l  
de  PiAPFRE; a r e c l a i n a c ~ o n r s  ae s u s  ac reedores  ( I n s t i t u t o  Naciorial de 



p r e v i s i ó n  y  ~ a r m a c e Ú t l c o s ) ;  y  en 1955 a  una s i t u a c i ó n  ~ r á c t i c a  de 
suspens ión  de  pagos.  Para  sal i r  de  e s t a  c r i s i s  s e  nombró un P r e s i -  
d e n t e  " f u e r t e " ,  D ion i s io  ~ a r t í n  Sanz, y éste desicjnÓ un D i r e c t o r  
p r o f e s i o n a l  que t r a t a s e  de h a c e r  p o s i b l e  l a  con t inuac ión  de l a  Mu- 
t u a l i d a d ,  en la  que ningún asegurador  c r e í a ,  pero  a  p e s a r  de e l l o  
s e g u í a  contando con l a  conf ianza  de  s u s  asegurados ,  que g r a c i a s  a  
l a  enorme o rgan izac ión  t e r r i t o r i a l ,  ya muy d e s c e n t r a l i z a d a ,  nunca 
d e l a r o n  d e  r e c i b i r  un buen s e r v i c i o .  Y a q u í  e n t r o  yo e n  1955, con 
pocos conocimientos  r e a l e s  de seguros  y  menos de  l o s  a g r í c o l a s ,  pe- 
r o  b a s t a n t e  o s a d í a ,  c i e r t o s  p r i n c i p i o s  d e  a c t u a c i ó n  empresa r i a l  y 
preocupación po r  e l  s e r v i c i o  que una e n t i d a d  de  seguros  t i e n e  o b l i -  
cJaciÓn de  p r e s t a r  a  l a  comunidad en que s e  desenvuelve.  

Con todo  esto comenzó pa ra  MAPFRE una e t a p a  completamente d i s t i n t a ,  
c a r a c t e r i z a d a  po r  t r e s  f a c t o r e s  de ac tuac ión :  

- I n i c i a r  in tensamente  l a s  ope rac iones  f u e r a  d e l  á r e a  a g r í c o l a ,  
p a r a  e v i t a r  e l  "monocult ivo",  va lga  e l  r e t ruécano ,  y c o n v e r t i r s e  
en una e n t i d a d  de  seguros  g e n e r a l e s  en e s p e c i a l  de seyuro de Au- 
tom6vi les  que p a r e c í a  e l  Único con aimensión pa ra  la  e s t r u c t u r a  
y  c a r a c t e r í s t i c a s  de  MAPFRE. 

- Aprovechar a l  máximo, s i n  p e r m i t i r  que s e  p e r j u d i c a s e ,  l a  red 
t e r r i to r i a l  d e s c e n t r a l i z a d a  que MAPFRF, t e n i a  desde su funda- 
c ión .  

- P r e p a r a r  e l  mome~ito en que e l  seguro de Accidentes  d e l  Traba jo  
d e s a p a r e c i e s e  o  no pud ie se  p r a c t i c a r s e  de  modo p r i v a d o  pa ra  ev i -  
t a r  o t r a  crisis como l a  de  1955. Hay que t e n e r  en cuenta  que 
MAPFRF, e n  1954 recaudaDa 95 mi l lones  de  p e s e t a s ,  75 mi l lones  de  
s egu ro  ae Enferrneaad, 25 de  s egu ro  de Accidentes  de Traba jo  y  6 
mi l lones  de  " o t r o s  seguros" ,  y l o  que yo rec io ;  e n  1955 e ran  26 
m i l l o n e s  en Acc identes  de  T rana jo  y  7 m i l i o n e s  en Diversos .  

Con e s a s  tres i d e a s  b á s i c a s  y e l  miedo de  muchos empleados a  no co- 
b r a r  a f i n  de mes, f u e  f á c i l  r e d u c i r  e l  número de empleados y  nego- 
c i a r  l a s  aeudas .  Debo d e c i r  que por  no t e n e r  abso lu tamente  ninguna 
i n f l u e n c i a  p o l í t i c a  n i  con e l  G o ~ i e r n o ,  l o  que g r a c i a s  a Dios m e  ha 
o c u r r l d o  s iempre  y  me s i g u e  ocu r r i endo ,  l o  negocié  de un modo exce- 
l e n t e  y  no pagamos nada. s ó l o  ahora  y en t i e r r a s  l e j a n a s  me a t r e v o  
a r e c u n u c r r i o .  

-T con roau 2 s r u  co,,iienza a t r a  nueva e t&pa  ylie l l e v a  a la MAPFKL ac- 
t u a l .  



2 .  Lo que os acaoo de dec i r  t i e n e  para vosotros un mero i n t e r é s  anec- 
dót ico ,  y s i  s e  qu ie re  c u l t u r a l ,  pero l o  que os voy a dec i r  ahora 
t i e n e  valor  p rofes iona l ,  pues r e f l e j a  una h i s t o r i a  r e a l ,  no una no- 
vela  imaginada, de cÓmo s e  ha transformado algo muy pequeño (20.000 
dólares  en 1955) en un gran conjunto que en su par te  pr ivaaa  recau- 
dó e s t e  año unos 300 mil lones de dólares ,  y unido a l a  s o c i a l  unos 
400 millones de dó la res ;  y sobre todo cÓmo s e  ha podido conseguir 
s i n  ayudas ex t e r io r e s ,  s i n  aportaciones de c a p i t a l  y sobre todo s i n  
renunciar a normas de honestidad y seriedad profes ional  que alyunos 
creen incompatibles con e l  é x i t o  empresarial .  

Como no puedo haceros una h i s t o r i a  minuciosa, en que nos perder ía-  
mos, prekiero  centrarme en grandes rasgos que os sean f á c i l e s  de 
comprender, porque var ían  poco de un pa í s  a o t ro ,  y ha s t a  alguno 
puede seros Ú t i l .  

No tengo que dec i r  que en todo momento ha s ido una constante  l a  
reocupación por l a  se lección de personal y creación de un equipo 

Primero, y muchos equipos especial izados después; y que e s t o  no s e  - - 
ha t a o  a l o s  "alros cakgosW, s i n o  a todo e l  mundo, dando una 
especial ís ima importancia a l  reclutamiento de l  ú l t i m o  chico de o f i -  
cina,  inc luso de 14 años, cuando es to  e ra  posible.  ~ u i z á s  m i  mayor 
o rgu l lo  profes ional  e s  haber v i s t o  cómo bas tantes  " ch iqu i to s '  que 
yo e n t r e v i s t é  con 14  años hace más de 20, s e  han transformado en 
verdaderos gerentes ,  reconocidos por e l  mercado e lnc luso  más a l l á  
de nuestras  f ron t e r a s .  Pero cuando digo todo e l  personal  no me re- 
fiero a e s to s  casos, s i no  a l o s  que 'han ~ 0 n t i n ~ a d 0  en e l  n ive l  nor- 
mal, cuyo reconocimiento Iia s i d o  y e s  una c a r a c t e r í s t i c a  que creo 
todos nos reconocen y un f a c t o r  decis ivo en l a  "cu l tu ra  MAPFRE". 

La primera r.tetiida e s t r a t é g i c a  de esa nueva etapa fue l a  descentra-  
l i z ac ión  en una amplia e s t ruc tu ra  t e r r i t o r i a l ,  para l l e v a r  e l  se r -  
v ic io  coinpleto a l  c l i e n t e ,  cerca de l  cual  y s i n  d i l ac iones  se  deben 
tomar l a s  decis iones  de aceptación de pól izas  y pago de s in i e s -  
t r o s .  

Con cambios t á c t i c o s ,  pero una c l a r a  l í nea  e s t r a t éo i ca ,  é se  ha s i ao  
desae entonces y ya venia desde nuestra  creación ay r í co l a  un pr ln-  
c i , ~ i o  ~ á s i c o  de actuación y probablemente e l  más importante.  

Pero nos encoritrábaiiios con una dificultas: no yue r lñm~s  que s e  du- 
r l i c a s e n  los  procesos adminis t ra t ivos ,  porque aumentaban e l  cos te  
de  ye s t i 6n ,  pero l a  aependencia de uriiuaiics rnuy pe+s%as ae l a  Cen- 
t r a l  no e ra  s a t i s ~ a c c o r i a ,  y fi~uciios "pequeños d i r e c ~ i v o s "  C i l~ t an t e s  
no s e  a t r ev í an  a d i s c u t i r  l a s  decislories de Central ,  aunque no s e  
adaptasen a s u  s i tuac ión .  Para e v i t a r l o ,  creamos una f i gu ra  O r i y i -  

n a l ,  que ha s ido  muy e f ec t i va ,  que llarnainos Subcenrrales ,  cuyo ye- 
rente ,  a l  tiempo que gerente  de l a  provincia 6 s  importante d e l  
área  en l a  que r e s ide ,  e s  e l  supervisor  y consultor  a e  l a s  ~ r o v l n -  
c l a s  r e s t an t e s  que s e  l e  asiynan con c r i t e r i o  lógico,  cuya adminis- 
t r ac ión  continúa relacionándose con Madrid. AS: estamos desde hace 



muchos años, en que hemos conseguido ritmos ae  crecimiento c a s i  do- 
b les  que l o s  de l  mercaao. 

Tengo que seña la r  que e s to  puede v a r i a r  en e l  fu turo  por l a s  enor- 
mes pos ib i l idades  que proporciona l a  informática,  que preveo pueden 
nacer v i ab l e  s i n  aumento de cos tes  e l  desplazamiento de l o  adminis- 
t r a t i v o  a orqanizaciones t e r r i t o r i a l e s .  En e s t e  momento deseo seña- 
l a r  que l a  e s t ruc tu ra  u l t r a - t e r r i t o r i a i i z a d a  s e  favorece con l a  ac- 
t u a l  revolución de l a  mini y micro-informática, que ha de tener  
gran impacto en l a s  empresas de s e rv i c io s  y que nos ha de rentabi-  
l i z a r  l a  e s t ruc tu ra  cap i l a r  de o f i c inas  que hoy tenemos, cuyo mon- 
t a j e  iniciamos de modo s is temát ico  a f i n  de 1981 comenzándolo en 
una "car ta - r ío"  que como en alguna o t r a  ocasión d i r i g í  a  los  d i rec-  
t i vos  t e r r i t o r i a l e s ,  en que l e s  anuncié una inversión de hasta 
5.000 rnillones Be pesetas  en nues t ra  r e a  c a p i l a r  (unos t r e i n t a  m i -  
l l ones  de dólares  a c t u a l e s ) .  Pero me quedé cor to ,  pues ca lculo  que 
a f i n  de 1985 e l  importe de nuestra  invers ión en o f i c i n a s  t e r r i t o -  
r i a l e s  s e  acercará  a  cincuenta millone de dólares ,  con un creci-  
miento neto p rev i s to  de ca s i . a i ez  millones de dólares  anuales.  

Destaca de e s t a  descenrra l ización t e r r i t o r i a l  que su mayor pa r t e  
e s t á  compuesta de o f i c inas  con empleaaos ue l a  empresa, que t i enen  
prohibido p e r c i b i r  ninyuna comisión como agentes de seguros, pero 
en cambio perciben incentivos,  que pueaen s a r  importantes,  sobre 
crecimiento y soDre todo sobre benef ic io  técnico r e a l  y rea jus ta-  
& l e .  

Pero hay o t r o  aspecto que ha s i d o  c a s i  t a n  importante y más o r ig i -  
na l ,  que puede considerarse  "claveY para  l a  transformación y desa- 
r r o l l o  de MAPFRE: l a  especia l ización.  

Como había temido y p rev i s to  desde 1955,el  Seguro de Accidentes de 
Tranajo fue integrado en l a  Seyuridad Soc ia l  en 1966, siendo desga- 
jado coinpletarnente de l a  Mutualidaa para  c o n s t i t u i r  o t r a ,  que afor-  
tunadamente conserva e l  mismo nombre, in tegrada  en l a  Seyuridad So- 
c i a l  y con un patrimonio y gas tos  " ra~iosameri te"  separados. Ser ía  
o t r a  h i s t o r i a  dec i r  cómo, manteniéndonos e s ~ r u ~ u l o s í s i m a m e n t e  den- 
t r o  d e l  e s p í r i t u  y l e ~ r a  ae  l a  ley. l a  llamada MAPFRE Patronal ha 
alcanzado un gran desa r ro l l o  y é x i t o  i n s t i t u c i o n a l  y s e  ha manteni- 
do plenamente herriianada con nosotros a rrav¿.s de l a  Fundación MAP- 
FRE . 
Uesde e l  ,>rincipio vimos que l a  es2re ia i i rsc i i>n a que l a  Ley n b l i -  
yaba a esa ent idau seyregada proüuzia una mejora "ararnática" ae 
s e r v i c i o  a empresas y t raoajadores  asegurados y hacía posiole cos- 
t e s  muy reducidos,que a su vez s e  t raauc ían  en mayor o e n e f ~ c i o  para 
los  c l i e n t e s .  

Con esa re f lex ión  ( t enea  eii cuenta que yo veía que o t r a s  personas 
conseguían mejorar e l  s e r v i c i o  que bajo  m i  d i recc ión  s e  nabía dado 
hasca entonces) ,pensamos que e s t o  e r a  un ejemplo a segu i r  e  hicinios 
ue l a  especia l ización o t r o  p r inc ip ro  bás ico  de nuestra  actuación.  



Una vez sugerainos e l  traurna de l a  nueva separación en que perdíamos 
de nuevo c a s i  e l  70-e nuestra  recauaaciÓn y no podíamos por impe- 
r a t i v o  l e g a l  t r a spasa r  gas tos ,  decidimos en 1970, cuat ro  años des- 
pués, l l e v a r  a  MAPFRE por l a  v ía  de l a  especia l ización.  Para e l l o  
dedicamos a l a  propia Mutua c a s i  exclusivamente a l  seguro de Auto- 
móviles, que veíamos de mayor crecimiento y mayor benef ic io  en es- 
pec i a l  para una ent idad muy descentra l izada ,  y constituimos dos f i -  
l i a l e s  sociedades anónimas de cuyo c a p i t a l  e ra  p rop i e t a r i a  l a  Mu- 
tua l idad:  MAPFRE VIDA para operar en los  seyuros personales y de 
Vida, y MAPFRE INDUSTRIAL (nombre que na resultado poco apropiado) 
para seyuros genera les .  

De e s t e  modo, cada área  podía a s p i r a r  a  una absoluta espec ia l i za -  
ción y descubr i r  matices técnicos  y pos ibi l idaaes  de productos muy 
d i f i c i l e s  de l og ra r  s i n  e l l a .  

Sinceramente, c reo  que e s t a  especia l ización ha s ido l a  p r inc ipa l  
razón d e l  crecimiento de MAPFRE y de l a s  pos ibi l idades  que en m i  
opinión, terigo que reconocer que in teresada,  l e  esperan en e l  fu- 
tu ro .  Con e l l o  hemos conseguido s e r  los  grandes expertos de nuestro 
mercado en e l  Seguro de ~u tomóv i l e s  y e l  Seyuro de Vida, y creo 
pronto l o  lograremos en e l  seyuro de pó l izas  d e l  Hogar y de Acci- 
aentes Individuales .  Pero a l  mismo tiempo esa especia l ización l a  
llevamos a todas l a s  á reas ,  como l a  de l  reaseguro, que muchos de 
vosotros corloceís, y ,  aún más a le jada ,  a  l a  de "Seguridaa" en todos 
sus aspectos.  

Dado e l  é x i t o  obtenido, aún queremos agudizar l a  espec ia l i zac ión  en 
e l  fu turo ,  haciendo m á s  independientes y autónomas cada una de l a s  
entidades p r inc ipa l e s  y dedicár las  a  un a r ea  especia l izada  para que 
para que ninguna burocracia de s e rv i c io s  comunes pueda anquilosar-  
l a s ,  aunque por supuesto se  adopten medidas de t i p o  presupuestario 
y de a u d i t o r í a  para impedir o co r r eg i r  inmediatamente l a s  desvia- 
ciones.  

Con e l l o  más que un Grupo tratamos de c r ea r  una "galaxia  MAPFRE", 
compuesta de sociedades muy independientes,  con au tén t icos  gerentes 
completos que tenyan en común unos p r inc ip ios  é t i c o s  e  i n s t i t u c i o -  
nales de actuación y s e  apoyen en una misma red c a p i l a r .  

En e l  mornento ac tua l  MAPFRE t i e n e  un poco más de l  5% de cuota de 
~narcado, cuando en 1955 t e n í a  un 0 ,7%.  Con l a  apl icaci6n fu tura  de 
los  pr i i lc ip ios  que os iie expuesto y or ros  que recogernos en l o  que 
llamamos SISTXMA MAPFRE 85, creemos posiwle t r i ~ ~ l i c a r  nues t ra  cuota 
de mercado en 15 años, s i n  necesidad de fusiones n i  ausorciones. 

O s  tengo que d e c i r  que e s t o  ha s ido  posible  s i n  apor tac ion ex t e r io r  
de c a p i t a l ,  porque permanentemente hemos llevado a cabo una p o l í t i -  
ca ae  re invers ión  t o t a l  de excedentes que no ten ían  que i r  a accio- 
n i s t a s  pero tampoco a una l í nea  de primas muy reducidas o aevolu- 
ciones a l eg re s  que nos hubiesen aeb i l i t ado  y hecho imposible nues- 
t r a  dimensión y reconocido ouen s e r v i c i o  ac tua l .  



Un aspecto importante para 'conocer MAPFRE y quizás para explicar  
riuestra s i t uac ión  y nuestra  p o l í t i c a  e s  l a  FUNDACION MAPFRE,que 
coiistituimos hace uiios años e n t r e  MAPFHE MUTUA PATRONAL y MAPFRE 
MUTUALIDAD DE SEUURaS, con aportaciones económicas de ambas, como 
instrumento de devolución a l a  sociedad de una p a r t e  de nuestros 
excedentes - e s t o  en l a  Mutualidad, pues l a  Patronal  l o  t i e n e  pro- 
h ib ido - y para l l e v a r  a  cabo una ac t iv idad  de seguridad y protec- 
ción de personas y bienes que creemos estrecliamente relacionado con 
nues t ra  propia ac t iv idad  ase3uradora. 

Esta ~ u n d a c i ó n  const i tuye  e l  unico vinculo jur íd ico  e n t r e  MAPFRE 
Mutua Pat ronal  y e l  conjunto asegurador privado de MAPFRE, y  e s t á  
desarrol lanao,  a  t r avés  de l  I n s t i t u t o  ~ e c n o l ó y i c o  de Seguridad MAP- 
FRE ( I T S E M A P ) ,  una importante labor ,  no solamente en nuestro propio 
p a í s  s i no  en vues t ro  continente.  Me he permitido t r a e r  unas notas y 
f o l l e t o s  sobre s u s  act ividades que os pueden in t e r e sa r  y que se  os 
ent regará  en e s t a  reunión. 

Creo que con e s t o  os  he daao en yranaes pincelaaas l o  que ha sido,  
e s  y qu ie re  s e r  MAPFRE. Con gusto os a c l a r a r é  l o  que os in te rese ,  y 
a  quienes me l o  pidan, anora o en Madrid, l e s  enviaré nuestro l i b r o  
"Cincuenta años: MAPFRE hacia e l  fu turo" ,  publicado en 1983, y a l -  
guna o t r a  información. 

Hago votos muy s inceros  para que LA EQUIDAD, dentro de s u  especia- 
l idad ,  c a r a c t e r í s t i c a s  y propia h i s t o r i a  muy d i f e r en t e s  a l a s  nues- 
t r a s ,  s e  convier ta  en una empresa l í d e r  de l  seguro colombiano. Pue- 
do dec i ros  más; estoy seyuro de que conseguirá e s t o  s i  t i e n e  ener- 
g í a  para a f e r r a r s e  a  los  p r inc ip ios  propios de l  munao cooperat ivis-  
t a ,  que son los  de s e r v i c i o  indecl inaole  a  s u s  asociados y c l ien-  
t e s .  

3 .  Anora permitidme e n t r a r  en l a  segunda p a r t e ,  muy a i s t i n t a  de l a  an- 
t e r i o r ,  pero importante en e s t e  ac to  para LA EQUIDAD, en cuanto 
proporciona a sus amigos con motivo de e s t a  onomastica informacio- 
nes que l e s  in te resan ,  y para m í  en cuanto como aseyuraaor español 
ine gus ta  dar  a  conocer l o  que en t r e  nosotros ocurre aunque no en 
touo escé de acuerdo. 

* Se ha ~roinulgaao muy reclenteinerite, e l  d í a  2 ae  agosto de 1984, 
una  Ley de Bases de l  Control d e l  Seyuro, que sus t i t uye  a l a  de 
1954 que no l l e g ó  nunca a complerarse con su Reylaniento corres- 
ponaiente,  por l o  que has ta  hace muy pocos meses es taoa  en v i y = > r  
e l  Reglamento de Seyuros de 1912 que correspondía a  l a  ley de 14 
de Mayo de 1908, primera ley supervisora a e l  seyuro español.  



Este ha s ido  un hecno importante, porque desde hacía 15 años se  
habían preparado s i e t e  proyectos de  Ley no muy d i f e r e n t e s  en t r e  
s i ,  como tampoco l o  ha s ido  e s t e  último. En España nos hacía f a l -  
t a  una l ey  de S e y u r o s , ~  afortunadamente a l  f i n  l a  tenemos y e l  
a c tua l  Ministro de Hacienda ha ro to  e l  maleficio que peSaDa sobre 
l o s  Ministros a n t e r i o r e s ,  que t r a t a ron  de aprobar una Ley seme- 
]ante y cesaron an tes  de conseyuirlo.  Parece, por e s t a s  y o t ras  
cosas,  que e s  un hombre e f icaz  que además t i e n e  s u e r t e .  

Hay que esperar  por supuesto a  ver qué nos aepara e l  Reglamento cu- 
yo borrador parece ya e s t á  preparando. En MHPFRE seyuimos estando 
siempre d i s t a n t e s  de l o s  c í r cu los  de poder donde se  "cuecen" es tas  
d€?Clslones y en é l  pueden cambiar muchas cosas y aparecer  novedades 
importantes.  Suele s e r  é s t e  e l  sent ido de l o s  Reglamentos españo- 
l e s ,  y  me temo no sea  oas tante  e l  cambio con que nos han amenazado 
nuestros gooernantes para a l t e r a r  e s t a  costumbre. 

~áp iaamente  os voy a s eña l a r  l a s  p r inc ipa les  c a r a c t e r í s t i c a s  de l a  
Ley. 

- ~ m p l i a  e l  ámbito de l a s  ac t iv idades  s u j e t a s  a l  con t ro l  o f i c i a l ,  
que s e  amplía a l a s  personas que desempeñen l a  d i recc ión ,  repre- 
sentación o administración de l a s  entidades sometidas a  l a  Ley; a  
los  p rofes iona les  que suscriban los  documentos p rev i s to s  en l a  
misma; a l o s  mediadores de reaseguro, a  los  tasadores  y a  l o s  
comisarios l iquidadores  de ave r í a s ;  y a  l a s  Mutualidades o Monte- 
p íos  de previs ión Soc ia l ,  anteriormente sometidas a l  con t ro l  de l  
Minister io de Trabajo. 

- Exige que l a s  ent idades  que operen en e l  ramo de Vida no p rac t i -  
quen o t r o s  seguros, aún respetando l a  s i t uac ión  de quienes ahora 
operen en todos l o s  ramos. 

- Autoriza a  l a s  Mutualidaaes a  prima f i j a  a  aceptar  reaseguro. 

- Capacita a  l a s  ent idades  aseguradoras para s e r  administradoras de 
l o s  Fondos de Perisiones ( f l y u r a  pendiente de regulación l e q a l ) .  

- introduce l a  t i y u r a  de l a s  Cooperativa de Seguros, con regulación 
s imi l a r  a  l a  ue l a s  Mutualidades. 

- EstaDlece nuevos c a p i t a l e s  mínimos para l a s  ent iaaaes  aseyuraao- 
ras :  500 i ~ ~ i l i o i i e s  de pesetas ?ara l a s  redsi-.,ur.iiioras S ro re s l~ r i a -  
l e s ;  32u millones de dese tas  para operar r I i  seguro de Viaa; 160 
millones parú operar  en l o s  r e s t an t e s  ramos; y c i f r a s  menores 
para operar s ó l o  en algunos ramos. Estas c i f r a s ,  muy prudentes en 
e s t e  momento, con t ras tan  fuertemente con los  25 mil lones que exi- 
g í a  l a  Ley de 1954 para operar  en todos l o s  rai;ios. Con indepen- 

pendencia de e l l o ,  l a  Ley mantiene l a  exigencia de marijen míni- 
mo de solvencia  dentro  de l a s  l í neas  vigentes en l a  Comunidad 
Europea. 



- Elimina d e f i n i t i v a m e n t e  l a  neces idaa  de a ~ r o o a c i ó n  p r e v i a  a e  
y t a r i f a s  p a r a  t odos  l o s  ramos, con excepción de l a  au- 

t o r i z a c i ó n  i n i c i a l  de  la  e n t i d a d ,  manteniendo e l  r e q u i s i t o  de  
comunicación p r e v i a  a l a  ~ i r e c c i ó n  General  de  Seguros.  

- No c o n t i e n e  l a  Ley, como i n c l u í a  a lguno de l o s  p royec tos  pre-  
v i o s ,  l a  o ~ l i g a t o r i e d a d  d e l  examen por  una f i rma de  a u d i t o r i a  
n i  l a  ex igenc ia  por l a  D i r ecc ión  General  de Seguros de e s t ados  
f i n a n c i e r o s  conso l i aados  a e  l o s  grupos de  empresas, s i  b i en  son 
a s p e c t o s  que pud ie ran  d e s a r r o l l a r s e  en e l  Reglamento, den t ro  de  
l a  p o l í t i c a  g e n e r a l  d e l  Gobierno y d e l  Banco de España de e x i -  
yenc i a  de a u d i t o r i a s  conso l idadas  s o l v e n t e s .  

- I n t r o d u c e  a lgunas  mod i f i cac iones  r e s p e c t o  a l a  a c t u a c i ó n  de l o s  
Agentes de  Seguros y r e g u l a  por  p r imera  vez en España l a  a c t i -  
v idad  d e  l o s  Corredores  d e  Reaseguros, h a s t a  ahora  no s u j e t a  a 
ninguna d i s p o s i c i o n  l e y a l  e s p e c í f i c a .  La ac tuac ión  de  l o s  Agen- 
t e s  de  Seguros e s t a b a  regulada  po r  una Ley d e  1969 y su  Regla- 
mento de  1971, que l i m i t a b a n  l a  p r o f e s i ó n  a l a s  personas  f í s i -  
c a s .  Ahora se a u t o r i z a  l a  c r e a c i ó n  de soc iedades  de agenc ia ,  
ex ig i endo  que e l  D i r e c t o r  t e n g a  e l  t í t u l o  de Agente y que todos  
sus  a c c i o n i s t a s  s ean  pe r sonas  f í s i c a s  no i n c u r s a s  en incompati- 
o i l i d a d .  

* La o t r a  g ran  Ley que r e g u l a  e l  s egu ro  en España e s  l a  Ley de Con- 
t r a t o  d e  Seguro d e  8 de  o c t u b r e  d e  1980, sob re  l a  que o s  comenta- 
r é  a l g ú n  a spec to .  Hasta s u  promulgaciÓn, l a  r egu lac ión  d e l  con- 
t r a t o  de  s egu ro  e s t a b a  diseminada en  a lgunos a r t í c u l o s  d e  l o s  cÓ- 
d i a o s  C i v i l  v de  Comercio. de  1889 v 1885. v en d i s ~ o s i c i o n e s  ad- 

a 

m i n i s t r a t i v a s .  La Ley d e  1980 h a  é s t a b l e c i d o  una ;egulaciÓn muy 
completa ,  con normas c la ramente  t e n d e n t e s  a p r o t e g e r  a l o s  aseyu- 
r ados  como p a r t e  c o n t r a t a n t e  r n á s  a t b i l .  En e l l a  s e  e s t a b l e c e  e l  
p r i n c i p i o  de  p r imac ía  de  l a  Ley, f r e n t e  a l  p r r n c i p i o  de l i o e r t a a  
ae p a c t o s  l í c i t o s  Gue p r e s i d í a  l a  a n t e r i o r  normat iva ,  que h a b í a  
de j ado  un amplio campo a los condic ionaaos  g e n e r a l e s  de l a s  p ó l i -  
z a s ,  en  mucnos ca sos  uniformes p a r a  todo  e l  mercado, s u j e t o s  a l a  
aProuaciÓn p r e v i a  de l a  D i r ecc ión  General  de Seguros.  

En l a  r e 9 u l a c i ó n  d e l  yayo de  s i n i e s t r o s  des t acan  dos normas i m -  
p o r t a n t e s :  l a  o b l i g a c i ó n  a l  aseguraaor  a e  pagar d e n t r o  de l o s  
c u a r e n t a  d í a s  desde l a  a e c l a r a c i ó n  d e l  s i n i e s t r o  e l  importe m í -  
- que puecia deber  como indeii ir i izaci~ri  y una c i e r t z  for2iia cie 
"pur i i t i ve  damares", ya  que s i  no s e  paya l a  inaemnización en t r e s  
meses desde e l  s i n i e s t r o ,  é s t a  se incrementa ,  s a l v o  causa  j u s t i -  
f i c a d a ,  en un 2 0 %  a n u a l ,  con independencia  d e l  i n t e r é s  normal de  
demora. ~ a m b i é n  nay que d e c i r  que e l  pago de  primas e s  muy r áp ido  
en  España y que en MAPFRE exigimos p rác t i camen te  s iempre e l  pago 
a l  contado  y n u e s t r o  r a t i o  de  primas pend ien te s  r&s s a l d o s  de 
a y e n t e s  e s t á  a l r e a e d o r  d e l  8%. A e s t o  nos ayuda l a  Ley que e s t a -  
o l e c e  un p l a z o  de  y r a c i a  de t r e i n t a  d í a s  permi t iendo  l a  suspen- 
s i ó n  de  g a r a n t í a s  desae  e s e  momento, e s t a b l e c i e n d o  l a  o b l i g a c i ó n  
d e l  payo completo de  l a  prima. 



Es insuficiente en cambio la regulación de los seguros de caución y 
crédito, a los que la Ley dedica un solo artículo que define su ob- 
jeto y les aplica normas generales, en algunos casos completamente 
inadecuados para este tipo de seguros. Es también discutible la fi- 
jación del derecho del asegurado de Vida al rescate después de dos 
anualidades de prima en lugar de las tres exigidas en la mayor par- 
te de los paises. 

* Quiero hacer una especial referencia a la transformación que está 
sufriendo en mi pais el seguro de Responsabilidad Civil. El artí- 
culo 76 de la Ley de Contrato de Seguro, calificado como "terri- 
ble' por una comisión de juristas, estableció que los perjudica- 
dos o sus herederos tienen ''scción airecta contra el asegura- 
dor" para exigirle el cumplimiento de la obligación de indemni- 
zar, sin perjuicio del derecho del asegurador a repetir contra el 
asegurado en caso de que el daño o perjuicio indemnizable sea de- 
bido a la conducta dolosa de éste. A esta acción directa el ase- 
gurador sólo podrá oponer la culpa exclusiva del perjudicado y 
las excepciones personales que la aseguradora tenga contra éste. 
Esta norma, con precedente en la regulación del Seguro Obligato- 
rio de Automóviles, hizo prever un aumento dramático de las re- 
clamaciones y coste de siniestros que la experiencia de tres años 
no ha confirmado. 

Por otra parte, muy recientemente la Ley General para la Defen- 
sa de los Consumidores y Usuarios de 1984, ha modificado sustan- 
cialmente el concepto de responsabilidad extracontractual esta- 
blecido en el artículo 1902 del viejo código Civil español, pa- 
sando del concepto de responsabilidad por culpa a un concepto de 
responsabilidad objetiva o por riesgo, con dos consecuencias 
prácticas para los aseguradores: agravación importante del riesgo 
de responsabilidad civil de fabricantes, importadores, vendedores 
o suministradores de productos o servicios, con un límite eleva- 
do, de quinientos millones de pesetas; y ampliación importante 
futura del campo del seguro de responsabilidad civil, que previ- 
siblemente se situará en niveles de contratación similares al de 
otros países occidentales, naturalmente también con los mismos 
problemas. 

* ~anbién quiero hacer referencia a la activiaaa aseguraaora públi- 
ca, que se manifiesta en España en tres áreas: los seguros agra- 
rios, en que participa la Empresa Nacional de Seguros Agrarios 
(ENESA), el Consorcio de compensación de Riesgos ~atastrÓficos y 
la compañia Española de Seguros de crédito a la ~xportación. 

Los Seguros Agrarios se suscriben en mi pais por un pool de ase- 
guradores privados, agrupados en una entidad denominada AGROSEGU- 
RO, bajo el control de ENESA. Ambas entidades, atravesaron un mo- 
mento grave de crisis, cuyo desarrollo no conozco muy profunda- 
mente, originado en gran medida por los resultados altamente 
deficitarios del Seguro Integral, basado en una garantía de ren- 



dimiento por zonas que ha dado lugar a abusos y f u e r t e s  pérdidas,  
aun en un año excelente como 1984. Esta s i tuac ión  s e  ha agravado 
por l a  repercusión de l a s  gravisimas heladas de Diciembre y Ene- 
r o ,  muchas de l a s  cuales s e  han producido cuando no había s i d o  
renovado e l  cuaaro de coaseguradores, por lo  que se d i scu t e  a qué 
e j e r c i c i o  deaen imputarse l a s  pérdidas.  Todo e l l o  e s t á  además 
complicado por l a  tendencia d e l  Min is te r io  de Ayricul tura a ofre-  
c e r  cober turas  amplísimas a l o s  a g r i c u l t o r e s  y l a  d e l  Minis ter io  
de Hacienda, in teresado en e v i t a r  que e s t o  l e  supongan pérdidas 
que desvién su acer tada  (y de gran é x i t o )  p o l í t i c a  de contención 
gas to  público,  que ha permitido después de más de 10 años ba ja r  
l a  i n f l ac ión  a un 9% y a s p i r a r  a d e j a r l a  en e l  7% en 1985. E l  f i -  
na l  de l a  h i s t o r i a  o algún nuevo cap í tu lo  a l o  mejor os l o  conta- 
ré personalmente. 

E l  Consorcio de compensación de  Seguros es  una f i gu ra  o r ig ina l  
d e l  seguro españo. E s  una ent idad de derecho público dependiente 
de l a  Dirección General de Seguros cuyos orígenes se remontan a 
l a  Guerra C i v i l  española (1936-19391, que produjo gran número de 
s i n i e s t r o s  en que l a  mayoría de l a s  pó l izas  de seguro só lo  cu- 
b r ían  e l  r i e syo  de  motín o tumulto popular pero no e l  de guerra.  
Para poder atender e s to s  s i n i e s t r o s  s e  crearon var ios  Consorcios 
cuya actuación s e  basaba en l a  contr ibución s o l i d a r i a  d e l  Estado, 
l a s  ent idades aseguradoras y l o s  asegurados. 

E l  a c t u a l  Consorcio de compensación de Seguros s e  c reó  en 1954 
por fusión de l o s  an t e r io r e s  y recientemente absorbió a o t r a s  dos 
organismos públicos aseguradores: la comisaría de l  Seguro Obliya- 
t o r i o  de Viajeros y e l  Fondo Nacional de compensación de Riesgos 
de l a  Circulación.  

En l a  ac tual idad,  l a  actuación d e l  Consorcio comprende t r e s  gran- 
des á reas :  l a  cobertura de r i esgos  c a t a s t r ó f i c o s ;  e l  aseyuramien- 
t o  o b l i g a t o r i o  de  l o s  r iesgos  de los v i a j e ros  en medios de t rans -  
por te  co lec t ivo ;  y e l  seguro de vehiculos d e l  Estado y l a  compen- 
sación de víctima de t r á f i c o  por causante desconocido o por in- 
solvencia de l o s  aseguradores. Los recargos ac tua les  para l a  co- 
be r tu ra  de r iesgos  c a t a s t r ó f i c o s  o sc i l an  e n t r e  e l  3 %  y e l  15% de 
l a  prima, según los  Ramos. La actuación d e l  Consorcio en es tos  
momentos e s t á  siendo sometida a una profunda rev i s ión .  Recientes 
c a t á s t r o f e s  ocurr idas  en m i  (inundaciones en e l  Pais  Vasco y 
en Levante) plantearon dudas respecto a s i  estaban amparados o no 

e l  Consorcio determinauos r i esgos .  Por o t r a  p a r t e ,  l a  f u e r t e  
competencia y consiguiente reducción de primas de los  grandes 
r iesgos  i n d u s t r i a l e s  prouucida en l o s  Últimos años ha dado lugar  
a una reducción pa ra l e l a  de l o s  ingresos d e l  Consorcio por recar-  
gos sobre l a s  prlmas. Llegó inc luso  a p lan tea rse  l a  pos ib i l idad  
de que e l  Consorcio ap l i ca se  l a  r eg l a  proporcional en e l  pago de 
de l a s  indemnizaciones a l o s  damnificados de e s to s  dos grandes 
s i n i e s t r o s ,  aunque flnalinente por razones p o l í t i c a s  l a s  inaemni- 
zaciones s e  pagaron con c r i t e r i o  generoso. 



Como os he conientado, la sltuaclón de los seyuros ayrarios a que 
antes me he referido también afecta al Consorcio, que es el orga- 
nismo reasegurador ael exceso de siniestralidaa de los seyuros 
integrales, yor lo que no me extrañaría que las Últimas heladas 
le costasen mas de 30 millones de dólares de indemnizaciones. To- 
do esto me hace pensar que la reorganización del Consorcio es uno 
de los acontecimientos previsibles en este aEo, quizás para nues- 
tro país con bastante mayor trascendencia que la propia Ley de 
Seyuros. 

Respecto a la compañía Española de Seguros de crédito a la Expor- 
tación, no vale la pena que nos extendamos rnucho. Ha venido cu- 
briendo con carácter monopolítico el seguro ae credito comercial 
derivado de las exportaciones, monopolio que ha sido suprimido 
por la nueva Ley de Seguros, que establece su lioertad de contra- 
tación por todos los aseyuradores. 

Con esto, que espero os haya interesado en sus dos vertientes, acaoo 
mi disertación y repito mi agradecimiento a La EQUIDAD por la oportu- 
nidad que ine ha proporcionado, deseándole muchos y muy placenteros 
aniversarios futuros y que siempre corisidere a MAPFRE como a sus bue- 
nos amigos. 

eb. - 
30.1.85 


